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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 320/20 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Código de Trânsito Brasileiro; 
 
- Medida Provisória nº 928, de 23 de março de 2020, que altera a Lei nº 13. 979, de 06 
de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas de enfretamento da emergência de 
saúde pública da importância internacional decorrente do coronavírus responsável 
pelo surto de 2019, e revoga o art.18 da Medida Provisória nº 927, de 22 de março de 
2020. 
 
- Medida Provisória nº 927, de 22 de março de 2020, que dispõe sobre as medidas 
trabalhistas para enfrentamento do estado de calamidade pública reconhecido pelo 
Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e da emergência de saúde pública 
de importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19) e dá outras 
providências;  
 
- Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019; 
 
- Decreto Estadual nº 64.881, de 22 de março de 2020, que decreta quarentena no 
Estado de São Paulo, no contexto da pandemia do COVID-19 (novo Coronavírus), e 
dá outras providências. 

- Lei Municipal nº 8.424, de 18 de agosto de 1976, que autoriza a celebração de novo 
contrato de concessão com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos – CMTC, 
e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 10.154, de 10 de outubro de 1986, que dispõe sobre o transporte 
coletivo de escolares, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providencias 
 
- Lei Municipal nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá 
outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 13.477, de 30 de outubro de 2002, que institui a Taxa de 
Fiscalização de Estabelecimentos - TFE, e dá outras providências. 
 
 
- Lei Municipal nº 17.335. de 27 de março de 2020, que dispõe sobre autorização de 
medidas excepcionais no âmbito dos contratos administrativos de prestação de 
serviços, finanças públicas e outras meidas em face da situação de emergência e 
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estado de calamidade pública decorrentes do coronavírus, no âmbito do Município de 
São Paulo. 
 
-  Lei Municipal nº 17.340, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de 
proteção da saúde pública e de assistência, bem como relativas a dilação e suspensão 
de prazos de alvarás e concursos públicos para o enfrentamento da Emergência de 
Saúde Pública em decorrência da Infecção Humana pelo Coronavírus (COVID-19) no 
âmbito do Município de São Paulo; cria o Selo Empresa Parceira da Cidade de São 
Paulo e o Mês do Combate ao Coronavírus e autoriza doação de imóvel da União com 

o encargo social que especifica. 
 
- Decreto Municipal nº 59.283, de 16 de março de 2020, que declara situação de 
emergência no Município de São Paulo e define outras medidas para o enfrentamento 
da pandemia decorrente do coronavírus. 
 
- Decreto Municipal nº 59.396, de 05 de maio de 2020, que regulamenta a Lei nº 
17.340, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de proteção da saúde 
pública e de assistência social e outras medidas para o enfrentamento da Emergência 
de Saúde Pública em decorrência da Infecção Humana pelo Coronavírus (COVID-19) 
e determina outras providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

São Paulo,  de maio de 2020. 
 
 

Juliana Trindade von T Eberlin 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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